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EXTRAORDINÁRIA

Por unanimidade os 
vereadores tangaraen-
ses aprovaram o Pro-
jeto de Lei 022/2014 
que cria cargos e vagas 
para que o Município 
de Tangará da Serra 
faça a contratação de 
médicos. O projeto, de 
autoria do Poder Exe-
cutivo, foi aprovado 
com emenda apresen-
tada pelos vereadores 
Rogério Silva (PROS), 
Azenate Carvalho 
(PMDB) e Luiz Hen-
rique Barbosa Matias 
(PTB).

As contratações dos 
médicos, segundo tex-
to do projeto eram de 
caráter emergencial e, 

segundo o Executivo, 
expiram em 28 de feve-
reiro. Uma situação de 
extrema necessidade.

Na justificativa do 
projeto, o Executivo 
lembrou que foi rea-
lizado concurso pú-
blico de provas para 
os cargos, mas apenas 
um médico pediatra 
participou do certame 
e foi aprovado, quan-
do a necessidade do 
Município era de dois 
pediatras. Além disso, 
foram ofertadas doze 
vagas para médicos de 
20 horas, para atua-
rem na Atenção Bási-
ca, entretanto, apenas 
oito candidatos foram 
aprovados. E foi ofer-
tada uma vaga para 
médico ginecologis-

ta, porém, não houve 
candidato aprovado. 
Outro problema rela-
tado é que no processo 
seletivo (edital com-
plementar), realizado 
pelo Município, não 
houve nenhum can-
didato inscrito para o 
cargo de médico clini-
co geral plantonista.

OS CARGOS – Pelo 
texto aprovado pelos 
vereadores ficam cria-
das duas vagas de car-
diologista (20h), duas 
de cirurgião (40h), 
duas de ortopedista 
(20h), uma vaga de pe-
diatra (30h), 15 vagas 
de médico plantonista 
(12h), uma de psiquia-
tra (10h) e uma de mé-
dico ultrassonografia 
(20h).

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

Ação aponta falta de 
fiscalização do poder
público

ESCÂNDALO DA SAÚDEAÇÃO DO MPE

Bens de ex-prefeito de Tangará 
da Serra são bloqueados

Conforme o promotor 
de Justiça Renee do Ó 
Souza, o Centro Integra-
do e Apoio Profissional 
foi contratado pelo mu-
nicípio de Tangará da 
Serra, sem a realização 
de licitação, para execu-
ção de projetos de ações 
compartilhadas da assis-
tência social e para o de-
senvolvimento das ações 
do Samu.

Para firmar termo de 
parceria com Oscip, o 
poder público deve rea-
lizar licitação ou seleção, 
visando aferir a qualifi-
cação técnica, econômi-
ca e financeira da enti-
dade, com a analise de 
aspectos pertinentes à 
experiência, credibilida-
de e capacidade técnica 
mínima exigível à conse-
cução do termo de parce-
ria, destacou o promotor 

de Justiça.
Á luz da Constituição 

Federal, não se pode con-
ceber que organizações 
não-lucrativas, que ve-
nham a assumir a qualifi-
cação de OSCIP, estejam 
livremente autorizadas 
a receber considerável 
repasse de recursos pú-
blicos, sem a necessi-
dade de se submeter a 
qualquer procedimento 
licitatório, especialmen-
te nos casos em que ex-
ploram comum atividade 
econômica, acrescentou.

Na ação, o represen-
tante do Ministério Pú-
blico também apontou a 
falta de fiscalização por 
parte do poder público 
em relação aos serviços 
contratados, ausência de 
justificativa plausível para 
a contratação, existências 
de vários aditivos e reali-
zação de pagamentos não 
previstos em contrato.

Foi decretada na últi-
ma quarta-feira, dia 26, 
a indisponibilidade de 
bens do ex-prefeito de 
Tangará da Serra, Júlio 
César Davoli Ladeia, e 
de mais sete pessoas . 
A decisão judicial aten-
de ao pedido liminar 
efetuado pelo Minis-
tério Público do Esta-
do de Mato Grosso em 
ação civil pública por 
ato de improbidade ad-
ministrativa que ques-
tiona a legalidade de 
dois contratos firmados 
entre o município e a 
Oscip - Centro Integra-
do e Apoio Profissional 
(CIAP).

Além do ex-prefeito, 
também tiveram os bens 
bloqueados: Ângela Joa-
na Cesar Dedoja Louret, 

>> JusBrasil>> Clênia Goreth 
Assessoria MPE-MT

Por unanimidade os vereadores tangaraenses aprovaram o Projeto de Lei 022/2014

  Os acusados causaram dano ao erário

Diário da Serra

ex-secretária de Assis-
tência Social; Mário Le-
mos de Almeida, ex-se-
cretário de Saúde; Eriko 
Sandro Soares, Gustavo 
Porto Franco Piola, Dino-
carme Aparecido Lima, 
Elzira Vergínia Mariani 
G. Martins e Vergínia 
Aparecida Mariani.

De acordo com a de-
cisão, o montante de 
bens bloqueados pela 
Justiça varia de R$ 568, 
4 mil a 2,7 milhões. 
Consta na ação do MPE, 
que os contratos foram 
efetivados entre os me-
ses de agosto de 2008 
a junho de 2009, com 
previsão de repasses no 
valor inicial global de 
R$ 2.244.618,48, além 
dos aditivos que resul-
taram no montante de 
R$ 314.008,94.

Os acusados causa-
ram dano ao erário e 
violaram princípios da 

administração pública, 
porque dispensaram 
indevidamente licita-
ção para a contrata-
ção de pessoa jurídica 
que prestou serviços 
públicos que sequer 
necessitavam de inter-
mediação por terceira 

pessoa, além de terem 
realizado, ilegalmen-
te, aditivos contratuais 
sem justificativa que 
aumentaram as despe-
sas do contrato sem o 
consequente aumento 
do serviço, diz um tre-
cho da ação do MPE.

Aprovada na Câmara contratação 
temporária de 25 médicos

>> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
SEXTA-FEIRA - 28 DE FEVEEIRO DE 2014


